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Nova L e de Faléncias passa a vigorar ampliando poder do Fisco

Sancionada com vetos pelo presidente Jair Bolsonaro, anovaLei de Faléncias (Lel 14.112/20) entrou em
vigor no sdbado (23/1). A norma promete dar mais félego para a recuperacéo de empresas em
dificuldades financeiras, mantendo a geracéo de empregos e de renda.

Reproducéo

Com ﬁova lel, credores podem apresentar plano de recuperagao judicial
Reproducéo

A norma prevé gque os credores apresentem plano de recuperacéo judicial caso rejeitada a proposta feita
pelo devedor ou caso se esgote 0 prazo para votagdo do plano inicial. Anteriormente, apenas o devedor
poderia propor as condigdes de renegociacdo, por meio de seus administradores. Ao credor cabia aceitar
ou ndo o plano. Em caso de rejeicdo, podia ser decretada afaléncia.

"A mudancatem dois lados. O negativo € que credores podem dificultar a aprovacdo do plano de
recuperacao judicial com atentativa de exigir das recuperandas condicdes que vao aém das suas
capacidades de restruturacdo e da proposta inicialmente apresentada para o pagamento das dividas’,
explica Thiago Hamilton Rufino, da Dasa Advogados.

O lado positivo, prossegue o especialista, € que amudanca "vai evitar a convolacdo da recuperacdo
judicial em faléncia, permitindo que a recuperanda e os credores cheguem a um 'meio termo’ do plano
original, desde que viavel para a manutencdo da atividade empresarial”.

Embora tenha sido garantida uma maior autonomia aos credores, o Poder Judiciério pode anular votos
guando comprovado gue os termos foram propostos para obtencéo de vantagensilicitas.

Outra mudanca apresentada pela novalei diz respeito ao aumento do prazo de parcelamento dos débitos
com aUnido. Agora, as recuperandas terdo dez anos para parcelar as dividas, ao contrario dos sete anos
previstos nale anterior (Lel 1.101/05).
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Com a dteracdo, as empresas em recuperacao podem escol her entre duas modalidades de parcelamento:
usar o prejuizo fiscal para cobrir até 30% da divida e parcelar o restante em 84 meses ou pagar 0S Seus
débitos em até 120 vezes.

"A ateracéo legidlativa, de modo geral, € favoravel, com mudancas benéficas, tais como: o fim da
divergéncia sobre a necessidade ou ndo de registro ao produtor rural para pedir recuperacdo judicial;
incentivos para a concessao de crédito para as empresas em recuperacao judicial; novas opgdes de
parcelamento; e também o incentivo as audiéncias de conciliacdo e mediagéo, 0 que pode agilizar a
resolucdo de habilitagbes e impugnacdes de credito”, diz Rufino.

O advogado ressalta, no entanto, que o Fisco passa agora ater mais poder sobre as recuperagoes. 1sso
porque a faléncia podera ser solicitada pelo Fisco se a recuperanda descumprir o parcelamento fiscal ou
0 acordo.

"O Fisco poderarequerer afaléncia do devedor, o que € realmente um 'superpoder’. A finalidade € evitar
ainadimplénciatributéria. Por outro lado, podera acontecer a faléncia de muitas empresas se o plano de
recuperacao e o fluxo de pagamentos néo for bem organizado."

Vetos

Ao todo, seis vetos foram feitos pelo presidente, o que ainda devera passar pelo crivo do Congresso. Um
dos pontos barrados permitia a suspensdo das execucdes trabal histas contra responsavel, subsidiario ou
solidario, até a homologacéo do plano de recuperacéo judicia ou a convolacéo delaem faléncia.

A justificativa do veto, segundo manifestacdo do Ministério da Economia, reconhece o mérito da
proposta, mas avalia que ela contraria o interesse publico por causar inseguranca juridica ao estar em
descompasso com a esséncia do arcabougo normativo brasileiro quanto a priorizagéo dos créditos de
natureza trabal hista e por acidentes de trabal ho.

Outro trecho vetado permitia o uso do prejuizo fiscal, sem limitacdo de valores, para pagar atributacéo
sobre 0s ganhos que as empresas em recuperacéo tém com avenda de bens e direitos. Assim, segue
valendo aregra segundo aqual o uso do prejuizo fiscal deve respeitar o limite de 30%.

O texto também liberava as empresas do pagamento de PIS e Cofins e permitia o uso do prejuizo fiscal
no pagamento do Imposto de Renda e CSLL. As recuperandas podem utilizar o prejuizo, mas respeitado
o limite de 30%.

"O veto presidencial em relacdo aisencdo de impostos sobre o lucro da venda de bens e beneficios
tributérios na negociacéo de dividas de pessoa juridica em recuperacdo judicial, do meu ponto de vista,
vai contra o principio da preservacdo da empresa. Alguns beneficios fiscais, tais como exclusio de
multas, isencéo ou parcelamentos mais prolongados poderiam dar f6lego para empresas com grandes
dividas tributérias’, diz Rufino.
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